
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105412 - SP (2026/0232812-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LETICIA STEFANIE PEDRO SABIA (PRESO)
ADVOGADA : ANA CLÁUDIA RODRIGUES - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. NÃO CONHECIMENTO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, ante a incidência dos óbices da supressão de instância e indevida reiteração de

pedido perante esta Corte Superior.

2.  A defesa afirma a necessidade de superação dos óbices processuais, insistindo na

existência de flagrante ilegalidade das provas obtidas por meio de violação domiciliar,

na  atipicidade  da  conduta  associativa  imputada  ao  agravante,  e  no  seu  direito  à

aplicação do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  pode  ser
conhecido, considerando a ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ.

III. Razões de decidir

4.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus com  base  em
fundamentos autônomos, relacionados aos óbices da supressão de instância e indevida
reiteração de pedidos perante este Superior Tribunal de Justiça.
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5.  O agravante não impugnou de forma específica as premissas adotadas na decisão
agravada, limitando-se a pleitear, genericamente, a superação dos óbices processuais,

mediante simples reiteração de argumentos meritórios expostos na petição inicial, os

quais já foram analisados e rechaçados na decisão combatida.

6. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a parte tem
o  dever  de  refutar  todos  os  motivos  autonomamente  considerados  para  manter  os
capítulos decisórios objeto do agravo interno, total ou parcialmente.

7.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
configura óbice formal ao conhecimento do agravo regimental, nos termos da Súmula n.
182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese  de  julgamento:  1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, conforme disposto na Súmula n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 319; Súmula n. 182 do STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  EREsp  n.  1.424.404/SP,  relator  Ministro  Luis

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021; STJ, AgRg
no  HC  900.649/GO,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
17.06.2024, DJe 20.06.2024; STJ, AgRg no HC 747.786/SE, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024, DJe 27.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  01/10/2026 a  08/10/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 08 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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5.  O agravante não impugnou de forma específica as premissas adotadas na decisão
agravada, limitando-se a pleitear, genericamente, a superação dos óbices processuais,

mediante simples reiteração de argumentos meritórios expostos na petição inicial, os

quais já foram analisados e rechaçados na decisão combatida.

6. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a parte tem
o  dever  de  refutar  todos  os  motivos  autonomamente  considerados  para  manter  os
capítulos decisórios objeto do agravo interno, total ou parcialmente.

7.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
configura óbice formal ao conhecimento do agravo regimental, nos termos da Súmula n.
182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese  de  julgamento:  1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, conforme disposto na Súmula n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 319; Súmula n. 182 do STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  EREsp  n.  1.424.404/SP,  relator  Ministro  Luis

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021; STJ, AgRg
no  HC  900.649/GO,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
17.06.2024, DJe 20.06.2024; STJ, AgRg no HC 747.786/SE, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024, DJe 27.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LETICIA STEFANIE PEDRO SABIA

contra  decisão  por  mim proferida  (fls.  93/98),  que  indeferiu  liminarmente  o habeas

corpus, ante a incidência dos óbices da supressão de instância e indevida reiteração de

pedido perante esta Corte Superior. 

Em  suas  razões,  a  defesa  afirma  a  necessidade  de  superação  dos  óbices

processuais,  insistindo na existência de flagrante ilegalidade das provas obtidas por

meio  de  violação  domiciliar,  na  atipicidade  da  conduta  associativa  imputada  ao

agravante, e no seu direito à aplicação do tráfico privilegiado. 

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  desprovimento  do  recurso  (fls.

115/116).

É o relatório.

VOTO
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Inicialmente,  cumpre  ressaltar  a  tempestividade  do  recurso,  nos  termos  do

art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, tendo

em vista a ciência antecipada do causídico acerca da decisão impugnada.

Verifica-se, contudo, que o agravo regimental não merece conhecimento.

A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus,  mediante  os

seguintes fundamentos:
"[...]
Ademais, a possibilidade de análise da matéria para

eventual  concessão  da  ordem,  de  ofício,  não  se  mostra
adequada ao presente caso.

Da atenta leitura do acórdão impugnado, verifica-se
que o Tribunal de origem não se manifestou expressamente
sobre as teses suscitadas pela defesa – nulidade da busca
domiciliar,  ausência  dos  pressupostos  para  condenação
pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  e  aplicação  da
redutora  penal  do  tráfico  privilegiado  –,  limitando-se  a
reconhecer  a  incompetência  para  o  julgamento  revisão
criminal. 

Desse  modo,  resta  afastada  a  competência  desta
Corte  Superior  para  conhecimento  do feito,  sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido: 
[...] 
Além  disso,  como  bem  salientado  no  acórdão

recorrido,  a  inviabilidade  do  presente habeas
corpus também  encontra  amparo  na  indevida  reiteração
dos pedidos perante esta Corte Superior, considerando que
as  teses  ora  suscitadas  já  foram  objeto  de  apreciação
no HC 860.283/SP e AREsp 2487172/SP, ambos de minha
relatoria,  e  com  decisões  transitadas  em  julgado  em
24/5/2024 e 25/6/2024, respectivamente. 

Na  hipótese  em  exame,  embora  os  acórdãos
impugnados sejam diversos (apelação e revisão criminais
manejadas  perante  o  Tribunal  de  origem),  em  todas  as
irresignações a causa de pedir  é idêntica,  consistente na
suposta  nulidade  da  busca  domiciliar  e  idoneidade  da
condenação pelo crime de associação para o tráfico e do
afastamento do tráfico privilegiado.

Nesse  contexto,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  -  STJ  pacificou  orientação  pela
inviabilidade do enfrentamento da controvérsia, porquanto
reconhecida  a  litispendência.  A  propósito,  os  seguintes
julgados:

[...] 
Sobre o ponto, de rigor destacar o asseverado pelo

Ministro Messod Azulay Neto na apreciação do AgRg no HC
n. 777.969/SP (Quinta Turma, DJe de 6/11/2023) no sentido
de  que  "Trata-se  de  hipótese,  inclusive,  que  ocorre  até
mesmo quando a reiteração de pedidos é realizada contra
acórdãos  diferentes  ou  em  tipos  de  recursos  e  ações
diversos (AgRg no RHC n. 156.181/MS, Sexta Turma, Rel.
Min.  Rogerio Schietti  Cruz,  DJe de  24/2/2022; e EDcl  no
AgRg  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.249.797/SE,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de
30/6/2023)".
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Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente habeas corpus." (fls. 94/98)

Vê-se que o indeferimento liminar do mandamus, e a própria possibilidade de

concessão  da  ordem  de  ofício,  se  deu  com  base  nos  seguintes  fundamentos

autônomos, incidentes sobre os mesmos capítulos da decisão agravada: 

(i) inviabilidade de análise de insurgências não debatidas pelo colegiado local,

que  se  limitou  a  consignar  a  sua  incompetência  para  o  julgamento  da  revisão

criminal, e;

(ii) indevida reiteração de pedidos perante esta Corte Superior, tendo em vista

que as teses relativas à nulidade da busca domiciliar, idoneidade da condenação pelo

crime de associação para o tráfico e do afastamento do tráfico privilegiado já foram

objeto  de  deliberação  no  HC  860.283/SP  e  AREsp  2487172/SP,  ambos  de  minha

relatoria.

Do  cotejo  entre  a  decisão  supracitada  e  as  razões  do  agravo  regimental,

contudo,  verifica-se que a irresignação esbarra em óbice formal  intransponível,  qual

seja,  ausência  de  impugnação  específica  das  premissas  adotadas,  em  ambos  os

capítulos decisórios, para o indeferimento liminar do mandamus.

Com efeito,  os  fundamentos  supracitados  não  foram impugnados  concreta  e

especificamente,  limitando-se  a  defesa  a  pleitear,  genericamente,  a  superação  dos

óbices processuais, mediante simples reiteração de argumentos meritórios expostos na

petição inicial, os quais já foram analisados e rechaçados na decisão combatida.

Ressalte-se, ainda, que, segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal

de  Justiça,  a  parte  tem  o  dever  de  refutar "em  tantos  quantos  forem  os  motivos

autonomamente considerados para manter  os  capítulos  decisórios  objeto  do agravo

interno total ou parcial” (EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,

Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021).

Desse  modo,  e  considerando  a  ausência  de  impugnação  de  todos  os

fundamentos  que  inviabilizaram  o  exame  do mandamus,  de  rigor  a  incidência  da

Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser "inviável o agravo do  art.  545 do Código de

Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada".

Nesse sentido, citam-se os recentes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  TESE  DE  NULIDADE  DA
REVISTA  PESSOAL  E  DA  BUSCA  DOMICILIAR.
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIAS E DILIGÊNCIAS PRÉVIAS.
GRANDE  QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.
REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO
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DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II  -  No  caso  concreto,  a  abordagem  inicial  foi
realizada em nítida situação de flagrância, após os policiais
militares receberem denúncia de ocorrência de tráfico de
drogas  e  realizarem  uma  averiguação  preliminar.
Precedentes.

III  -  Assente  nesta  Corte  Superior  que  o  habeas
corpus não se presta para a apreciação de alegações de
negativa  de  autoria,  em  virtude  da  necessidade  de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  900.649/GO,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024,
DJe de 20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DO
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  RAZÕES  QUE  NÃO
INFIRMARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM
ATACADO.  INCIDÊNCIA  DO  ENTENDIMENTO  DA
SÚMULA  182/STJ.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  Não  infirmados  especificamente  todos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  é  de  ser  negada  a
simples pretensão de reforma (Súmula 182 desta Corte).
Precedente.

2. No caso, não foi rebatido pela agravante o óbice
referente à impossibilidade de conhecimento do writ por se
tratar de substitutivo de revisional.

3. No mais, reitero que o Tribunal de origem apontou
a  existência  de  outros  elementos  para  afastar  o  tráfico
privilegiado  que  não  somente  a  quantidade  de  drogas,
entendendo não se tratar de traficante ocasional.

4.  Mantido  o  óbice  apontado  na  decisão
monocrática, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício e a superação do
impedimento apontado.

5.  Na  ausência  de  argumento  apto  a  afastar  as
razões  consideradas  no  julgado  agravado,  que  está  em
sintonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de
Justiça, deve ser mantida a decisão monocrática por seus
próprios termos.

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  747.786/SE,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024,
DJe de 27/6/2024.)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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